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Já se tornou lugar-comum dizer que história da América Latina tem sido poderosamente influenciada por estrangeiros e potências estrangeiras – dentre estes contam-se os norte-americanos e os Estados Unidos. Não por acaso, os mexicanos se referem ao seu vizinho como o “Colosso do Norte”, e amiúde visitam o Museu Nacional de Intervenções, mantido pelo governo, onde podem ser vistas amostras das invasões sofridas pela patria por potências européias, bem como pelos Estados Unidos. Da mesma forma, não causa espanto que, ao longo do continente, os latino-americanos brinquem, sardonicamente, dizendo que “quando os Estados Unidos espirram [entram em recessão], nós é que pegamos pneumonia [passamos por uma crise econômica aguda]”. Ou, então, que as imagens que os cubanos, os chilenos e os habitantes da América Central fazem da riqueza americana, do poder de suas corporações, ou das maquinações da CIA sejam, invariavelmente, lúgubres e exageradas. Tais imagens já foram descritas por alguns dos mais influentes escritores do hemisfério, tais como José Marti, José Enrique Rodó, Pablo Neruda, Miguel Angel Astúrias, Carlos Fuentes e Gabriel García Márquez, para citar alguns.

É óbvio que também existem legados mais benignos, além de heróis e mitologias. Fidel Castro citou Tom Paine e Thomas Jefferson muito antes de citar Lênin e, durante algum tempo, jogou baseball tão apaixonadamente quanto fazia política. Jornalistas mexicanos mostraram a grande influência que a New Left dos EUA exerceu sobre o Subcomandante Marcos, líder zapatista de Chiapas. Nenhum outro lider mundial experimentou – e ainda experimenta – tão duradouro apelo popular na AL como John F. Kennedy. O intimidante colosso do Norte é também chamado de “El Norte” – “el otro lado” – um santuário para imigrantes e refugiados latinos. Os EUA também são uma fonte de apoio para movimentos insurgentes (por exemplo, Cuba nas décadas de 1890, 1950, e desde 1959; México na década de 1910) e uma meca para turistas e consumidores. Em suma, a presença dos EUA (e de outros estrangeiros) é de natureza complexa e diversificada, com consequências extensas.

Buscando entender essa influência que os norte-americanos e outros estrangeiros exerceram na AL durante o período pós- (ou, como preferem alguns, neo-) colonial, os latino-americanistas primeiramente estudaram o investimento estrangeiro e os negócios, a diplomacia e as intervenções militares, fiando-se principalmente em fontes americanas para suas pesquisas. Assim, não causa espanto que suas análises contenham noções corriqueiras, que tratam da influência determinante do clima, da luta entre “civilização e barbárie”, do “desafio” posto pela “modernização” ou do espectro de uma “subversão comunista” ou ainda, do legado deformador do imperialismo e assim por diante. Nos anos 1960 e 70, a “teoria da dependência” ocupou um papel central entre as intelligentsias ao norte e ao sul do Rio Grande. Em tal teoria, a condição de subordinação estrutural da AL – uma periferia dentro de um sistema capitalista mundial – era considerada a responsável pelo “desenvolvimento do subdesenvolvimento”, visto principalmente, em termos econômicos. Assim como sua antecessora neoclássica, a “teoria da modernização / difusionismo”, a escola da dependência (predominantemente neo-Marxiana) enfatizava o poder e a influência do mundo “desenvolvido” na moldagem da AL. Porém, como veremos, esses dois paradigmas eram diametralmente opostos em suas interpretações sobre se os resultados desse processo eram positivos ou negativos.

O Desafio Pós-Moderno

Atualmente, as teorias do imperialismo e da dependência estão sob ataque e o (certa vez) desacreditado modelo difusionista passa (novamente) por uma reciclagem na qual assume um formato “neoliberal”, dado pelos técnicos da “Nova Ordem Mundial”. Assim, latino-americanistas de várias disciplinas e uma nova geração de historiadores de relações estrangeiras dos EUA (antes chamados de “historiadores da diplomacia”) são desafiados a estudar o engajamento da região com os EUA de maneiras inovadoras. Os novos interesses pós-estruturais – a interseção entre cultura e poder, a função histórica, a construção social de uma vida política – estão produzindo novas questões sobre a natureza e os resultados dos encontros estrangeiro-locais. Ao se afastarem dos modelos político-econômicos dicotômicos, que só enxergam dominação e resistência, exploradores e explorados, os latino-americanistas (e também estudiosos de problemas africanos, asiáticos e europeus) estão sugerindo maneiras alternativas para conceitualizar o papel que os EUA e outros atores e agências estrangeiros tiveram na região ao longo dos séculos XIX e XX. Ao mesmo tempo, eles integram análises étnicas, lingüísticas e de gênero em suas pesquisas; desafiam a separação convencional entre as esferas “pública” e “privada” (expandem assim a noção do que é político); colocam em dúvida categorias até então tidas como fixas – tal como “o estado”, “a nação”, “desenvolvimento”, “modernidade” e “natureza”. Em todo esse processo, os latino-americanistas estão repensando o cânone de campos tradicionais como a diplomacia, os negócios e a história militar, além da teoria das relações internacionais.

Este livro representa a primeira tentativa sistemática de catalogar esse instigante divisor de águas e, durante este processo, tenta teorizar um novo quadro interpretativo para estudar a formidável presença dos EUA na AL. Os colaboradores exploram uma série de carregados “encontros”– caracteristicamente, “encontros imediatos” – através dos quais as pessoas, idéias, mercadorias e instituições estrangeiras têm sido recebidas, contestadas e apropriadas pela AL dos séculos XIX e XX. Deixemos claro, desde o início, que nosso uso do termo encontros para conceitualizar o alcance das redes, trocas, empréstimos, comportamentos, discursos e significados – por meio do qual aquilo que é externo à AL passa a ser, por ela, internalizado – não deve ser entendido como eufemismo para amenizar a análise histórica do imperialismo. Deploravelmente, em grande parte da literatura escrita por ocasião dos 500 anos do descobrimento da América, o termo “encontro” exerceu somente esta função profilática. Da mesma forma, não é nossa intenção reificar “Imperialismo” e validar, assim, as identificações leninistas sobre tal termo como sendo o “estágio avançado do capitalismo” –, e nem impor outras condições teleológicas para o estudo do que seja o “Imperialismo”.

Ao invés disso, neste livro estaremos interessados no desenvolvimento e na contestação do poder americano, ou seja, em sondar aquilo que Mary Louise Pratt chamou de “zonas de contato” do império americano. Conforme estes ensaios mostram com clareza, o poder dos EUA foi desigualmente trazido para a região por agentes diversos, para locais e conjunturas vários e através de diversos acordos transnacionais. As formas desse poder têm sido múltiplas e complexas, construídas tanto com acordos entre os Estados-Nação quanto de outras maneiras mais informais de relacionamento entre as regiões; via negócios e redes de comunicação, que trazem as indústrias culturais; através de fundações científicas e agências filantrópicas; através das tecnologias importadas e, também, através de constructos sobre o que é nacionalidade, raça, etnia, gênero e sexualidade. Zonas de contato não são lugares geográficos com significados estáveis. Elas podem até representar tentativas de se obter uma hegemonia, mas também são locais onde muitas vozes são ouvidas; são locais de negociação, de empréstimos e de trocas, além de serem locais de desentendimentos e reviravoltas.

Não nos sentimos na obrigação de repetir o atenuado debate sobre se os EUA são ou não um poder imperial – tal debate continua a preocupar historiadores da diplomacia bem como pesquisadores de estudos americanos. Argumentar à maneira de George Kennan e das subseqüentes gerações de “realistas” (além dos pós-revisionistas) que, se os EUA tiveram um breve império ao final da guerra Hispano-Americana, tal império esvaneceu-se na mesma hora; ou que o imperialismo é uma inconseqüência para a história dos EUA; ou ainda que, ao contrário das superpotências européias, a experiência histórica dos EUA se caracterizou pela “descoberta” e não pelo “domínio”; pelo “poder global” e não pelo “imperialismo”; pela “unipolaridade” e não pela “hegemonia”; tudo isso seria perpetuar falsas noções acerca da “excepcionalidade americana”, além de recair psicologicamente em negação e projeção. Ademais, esse tipo de argumento também ignora estruturas, práticas e discursos de dominação e possessão que ocorreram ao longo da história dos EUA. Há 25 anos, quando a derrota americana no Vietnam se tornou visível, a noção de que os EUA eram um poder imperial foi aceita em larga escala. Lideranças políticas, como o senador J. William Fulbright, descreveram a política externa da nação abertamente como sendo “imperialista”. Só para comparar, hoje em dia, em meio à contínua celebração da derrocada dos regimes stalinistas do Leste Europeu, “é necessário um microscópio de elétrons para achar o termo ‘imperialismo’ sendo usado para descrever o papel dos EUA no mundo”.

Uma recente e provocadora coleção de textos, The Cultures of United States Imperialism
, editado pelos americanistas Amy Kaplan e Donald Pease, disseca este “padrão de negação permanente” entre os políticos e acadêmicos americanos e busca “nomear” o império novamente. Os colaboradores daquele livro argumentam instigantemente que a política de expansão continental e internacional dos EUA, os conflitos e as resistências, moldaram a história da cultura americana tanto quanto as culturas daqueles povos e países que os EUA dominaram. O livro é um forte aliado para o restabelecimento do termo “império” no estudo da(s) cultura(s) americana(s), bem como para incorporar os EUA dentro das discussões contemporâneas sobre a “pós-colonialidade”.

Ainda sobre The Cultures of United States Imperialism, o livro também começou a preencher a lacuna que mais preocupou os colaboradores deste volume, qual seja, a ausência de uma análise cultural da história da expansão e da hegemonia americana  além-mar. A ênfase preponderante da escola realista – de querer a tudo explicar baseado nos temas da política, da balança de poder e dos interesses de segurança nacional – foi desafiada nos anos 50 por William Appleman Williams e por toda uma nova geração da New Left. Esses historiadores da diplomacia “revisionistas” puseram em questão o paradigma realista da negação, que estava fixado quase exclusivamente nos determinantes econômicos do império. Ao fazerem isso, entretanto, eles negligenciaram o papel da cultura na expansão imperial da “fronteira americana”. Kaplan escreve o seguinte:

A ênfase revisionista na causalidade econômica pode ter ficado estagnada, em parte, devido ao esforço para associar imperialismo com realidade e solidez, rejeitando, assim, as explicações subjetivas (“idealismo moral” e “histeria das massas” causada pela imprensa marrom) dadas pelos “realistas”, que relegavam o conceito de império a um pequeno desvio na marcha da história americana. A abordagem econômica, entretanto, já continha suas próprias contradições, e isso levou a vários debates entre historiadores ...sobre se os mercados enfraquecidos fictícios ... eram apenas “ilusões”, ou se, ao contrário, teriam valor econômico “verdadeiro”. Se a economia é considerada como a “morada” do “real”, logo, a crença nos mercados, ou a crença nos discursos racistas, ou a crença na ideologia da “assimilação benevolente”, não passa de fenômeno cultural que só pode ser encarado como “ilusão”, de pouca significância dentro de uma esfera política separada e estritamente definida.

Para enfrentar tal pensamento economicista e dicotomizado – mais tarde, em outro livro, o próprio Williams iria amenizar esse tema ao falar do “império como modo de vida” –, os colaboradores de The Cultures of United States Imperialism escreveram sobre “aquelas áreas da cultura que, tradicionalmente, foram ignoradas sempre que o imperialismo foi tratado como se fosse um assunto de política externa a ser conduzida por elites diplomáticas, ou como uma questão de necessidade econômica liderada por forças de mercado”. Todavia, dada sua orientação predominante na linha de estudos americanos – bem como de críticos literários e culturais – os colaboradores do livro concentraram-se esmagadoramente em questões de representação, e desproporcionalmente na maneira como o imperialismo dos EUA teria influenciado ou consolidado a própria cultura norte-americana e não as estrangeiras. Mesmo com os editores sabiamente nos avisando a respeito dos materiais teoreticamente segregantes, além das análises culturais / discursivas, a verdade é que os primeiros são notados por sua ausência nesse livro, não obstante, de leitura absorvente.

Qual seria, aqui, a conotação de termos como encontro, ou engajamento – que aparecem em muitos dos ensaios – se tais termos não foram usados, denotativamente, para conceituar a noção neutra de reuniões sociais? (Essa conceituação é, aliás, a escolhida e enfaticamente usada nos mais recentes textos acadêmicos). Certamente que tais termos designam a conexão existente tanto entre materiais específicos quanto entre interações discursivas nas zonas de contato do império. Além do mais, eles são termos polivalentes. Por um lado, eles classificam as tentativas ocorridas entre pessoas de diferentes “culturas” para se relacionarem sem que haja a necessidade de negar, ou mesmo destruir, a subjetividade da outra parte – falamos aqui de esforços de entendimento, de empatia e de aproximação com o outro; falamos de gestos para o estabelecimento de algum tipo de ligação, compromisso ou contrato. Por outro lado, encontro e engajamento também conotam contestação e conflito, e até mesmo confronto militar – não por acaso, são esses os termos usados como sinônimo de batalha no jargão militar, e a própria etimologia da palavra é bastante instrutiva acerca de seu uso e significado.

Se o nosso projeto, por sua vez, tem muito a dizer sobre as “máquinas representativas” do império, suas tecnologias e os discursos eram transmitidos para o público americano (vide, particularmente, os ensaios de Salvatore e Poole), ele ao mesmo tempo está mais preocupado com a representação quando esta assume a dimensão integral dos encontros “de fato” que envolvem o império. Nos ensaios que se seguem, é dada uma atenção particular às análises processuais com fundamentos materiais das interações ocorridas entre os EUA e as políticas, as sociedades e as culturas da AL. O modo pelo qual as relações internacionais moldaram, reciprocamente, uma cultura imperial dominante dentro dos EUA, mesmo sendo um tema implícito em muitos dos ensaios, não é nossa maior preocupação neste livro. Estamos ainda menos preocupados com as maneiras pelas quais as relações imperiais têm sido contestadas dentro dos EUA. Aqueles interessados em análises sobre esses dois últimos temas podem ganhar muito com a leitura de The Cultures of United States Imperialism.

Encontro e confronto são, portanto, termos que designam processos através dos quais o outro é apresentado como sendo próximo ou distante, amigo ou adversário – ou através de algum outro status ambíguo e ambivalente. Assim, está garantida a existência de construções e de desentendimentos mútuos advindos do recurso à “alteridade” e à “orientalização” 
. Tal recurso é inerente em contextos de escalada de poder. Nossa ênfase para com os encontros ocorridos nas zonas de contato latino-americanas – ou, como Bill Roseberry prefere chamar, nos distintos “âmbitos sociais” – sugere interações que estão normalmente carregadas de desigualdades e de conflitos (quando não de coerção), mas também são encontros carregados de interatividade e de possibilidades de improvisação. De acordo com Pratt, tal perspectiva trata as relações imperiais “não em termos de uma separação, ou apartheid, mas em termos de coadunação, de interação, de entendimentos e práticas entrelaçadas”.

É bom que fique claro, desde o início, que os colaboradores deste livro, ao examinar as ligações entre cultura e poder, e não querendo apresentar uma idéia canônica de “cultura”, trabalharam com o conceito gramsciano de tradição. Se nos fosse pedido para definir cultura no formato de um portmanteau 
, poderíamos dizer que são os símbolos e significados inseridos nas práticas diárias dos grupos de elite e dos grupos subalternos – ou, dos grupos estrangeiros e dos grupos locais. Porém, deveria ser observada a condição de não especificar, rigidamente, quais são os conteúdos daqueles símbolos e significados, pois, do contrário, esse seria um exercício de reificação – na melhor das hipóteses. Nossa definição de cultura, portanto, seria uma que enfatizasse a natureza do processo em que aqueles grupos estão envolvidos, e insistiria em que os entendimentos, tanto por parte da elite (estrangeiros) quanto por parte do povo (locais), estão sendo constantemente remodelados. Dessa forma, por ser “constituída socialmente (ela é um produto das atividades do presente e do passado) e constituinte social (ela é parte do contexto de significados no qual uma atividade é exercida)”, a cultura – popular ou de elite, local ou estrangeira – nunca representa um domínio autônomo, autêntico e limitado. Ao contrário, as culturas populares e das elites (ou locais e estrangeiras) são produzidas, umas em relação às outras, através de uma dialética que ocorre em contextos de divisão injusta do poder, acarretando em trocas recíprocas, expropriações e transformações. Ao longo deste livro, o leitor encontrará práticas e instituições culturais como a música, a arte, a literatura, o folclore, a mídia de massas, os passatempos e os espetáculos. O leitor também se encontrará imerso num amplo reino cultural de aspirações, crenças, valores, atitudes, gostos e hábitos. Mas, se as manifestações da cultura interamericana são muitas e diversas, sua história é sempre ligada a intenções políticas e suas conseqüências.

Entre os colaboradores deste livro incluem-se historiadores e antropólogos dos EUA, Canadá e AL, e foi feito um esforço no sentido apresentar os estudiosos latino-americanos aos acadêmicos dos EUA. Mais do que isso, o livro foi estruturado na forma de um diálogo entre as investigações mais teóricas e comparativas (introdução e conclusão) com os estudos de caso latino-americanos baseados em pesquisas recentes, de modo que ficasse facilitado o debate entre latino-americanistas e os acadêmicos que trabalham com problemas similares em outras partes do mundo.

É sabido que um único livro não é capaz de abarcar todo um assunto, o que, em nosso caso, pode ser resumido como um verdadeiro universo de multiformes engajamentos imperiais que ocupou as Américas por mais de dois séculos. Neste trabalho nós tentamos retratar casos instrutivos e absorventes que representassem o ocorrido nas áreas continentais e caribenhas, mas também tentamos incluir o caso do Brasil e da América do Sul. Se as áreas do Caribe e do México receberam, proporcionalmente, uma atenção maior, foi devido à sua proximidade com a América do Norte, tornando-os atores principais no palco do teatro geopolítico e de interesses econômicos. Exatamente por conta dessa proximidade foi que mais fortemente sentiram a influência e o poder imperial. Assim, não é surpresa nenhuma que aquelas áreas tenham gerado alguns dos conhecimentos mais inovadores para o tema ora apresentado, particularmente, trabalhos que contribuem para uma nova história cultural das relações entre os EUA e a AL.

O leitor também poderá notar que os editores escolheram enfatizar um período imediatamente anterior a 1945, apesar de muitos dos ensaios estenderem seus focos cronológicos para bem depois da Segunda Guerra mundial – alguns deles chegam mesmo a considerar os dias atuais, e.g., as contribuições de Joseph, Stern, LeGrand, Klubock, Fein, Derby, Rosenberg, Roseberry e Suescun Pozas). A globalização do planeta, clara e incisivamente refletida na internacionalização do capital, do trabalho, das mercadorias e dos acelerados fluxos culturais ocorridos em décadas recentes, mereceria numerosas publicações por si só. Todavia, acreditamos que o quadro aqui elaborado irá servir para informar de maneira bastante útil tal continuação dos trabalhos.

No ensaio introdutório a seguir, primeiramente eu “desembrulho” os modelos político-econômicos mais influentes – usados tanto pelos estudiosos latino-americanistas como pelos políticos – ao longo das últimas décadas, visando entender as relações interamericanas. Até onde podemos dizer que tais paradigmas refletem apropriadamente a dinâmica histórica do envolvimento estrangeiro na AL? Em quais circunstâncias eles são deficientes? A partir daí eu sugiro que a iniciativa representada por este livro aumenta nossa compreensão acerca do encontro estrangeiro-local na AL.

Confrontando e Desembrulhando Paradigmas Históricos

Nos últimos 25 anos, aproximadamente, o que tem distinguido o campo de estudos da história latino-americana é a confrontação com grandes paradigmas da história mundial. No fim dos anos 60 e início dos 70, uma geração de cientistas sociais dissidentes começou a desafiar os modelos difusionistas de desenvolvimento, então predominantes, ao apresentar várias versões das teorias da dependência e do sistema-mundial.
 Será instrutivo desconstruir esses paradigmas e examinar as conjecturas que eles têm em comum, bem como quais são seus pontos de discordância. Afinal de contas, o conhecimento interdisciplinar atual tem feito muitas objeções àquelas conjecturas (ou suposições) ao repensar os encontros estrangeiros-locais na AL.

O modelo difusionista é baseado numa crença persistente de que o “desenvolvimento” – ou, outras vezes, a “modernização” – vem como resultado da penetração da tecnologia, do capital, do comércio, das instituições políticas democráticas e das atitudes que os “desenvolvidos” têm frente aos países “em desenvolvimento” do restante do mundo. Suas proposições consideram também que os países em desenvolvimento são “sociedades duais”, divididas entre setores rurais “atrasados” e setores urbanos capitalistas “modernizantes”. Assim como a modernização de um país em desenvolvimento acontece devido à difusão do capital e das idéias advindas dos países desenvolvidos, também a modernização das áreas rurais atrasadas de um país em desenvolvimento acontece devido à penetração do capital e das idéias advindas das dinâmicas áreas urbanas desse mesmo país (tais áreas também são chamadas de “pólos de crescimento”). Dessa forma, os agentes e agências de desenvolvimento dos países capitalistas modernos, trabalhando de perto com a crescente “classe média” de uma sociedade, podem incrementar e facilitar o encurtamento da distância, não apenas entre os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento, mas também entre os setores modernizantes e os setores atrasados dentro de uma nação em desenvolvimento.

Quando, no começo da teoria da modernização – que tem como epítome o influente livro de W. W. Rostow, The Stages of Economic Growth (1960) –, era enfatizado que os obstáculos culturais e psicológicos atuavam contra o crescimento (e.g., fatalismo arraigado), prescrevia-se aos países subdesenvolvidos que seguissem os passos dados pelos países desenvolvidos. Os modelos iniciais dessa teoria eram aditivos: essencialmente, eles postulavam que, ao adicionar tecnologia e capital, isso seria o suficiente para fazer com que as sociedades progredissem. Mais tarde, outros difusionistas – como S. N. Eisenstadt – já eram mais cautelosos quanto a oferecer soluções definitivas e unilineares. Esses teóricos punham muito mais ênfase nos obstáculos estruturais internos, particularmente nas síndromes do “colonialismo interno” (a primazia de algumas cidades ricas sobre aquelas pobres do interior) e no “ciclo vicioso de pobreza”. Contudo, assim como ocorreu com os primeiros teóricos do difusionismo, foi mantida uma crença inabalável na ajuda e no investimento estrangeiro, no mercado aberto, nos produtos para exportação e na transferência de tecnologia.

Os críticos esquerdistas da “modernização” propuseram uma variedade de “paradigmas dissidentes” – novas formulações sobre o imperialismo, sobre a teoria da dependência, sobre a teoria dos sistemas-mundiais – os quais, essencialmente, mantêm o difusionismo como guia. Apesar da impossibilidade de, aqui, elaborar uma análise carregada de nuanças sobre esses vários paradigmas alternativos de desenvolvimento, podemos apresentar duas observações iniciais mais abrangentes. Por um lado, essas abordagens dissidentes administraram uma baixa coletiva na doutrina da modernização, uma vez que “crescimento econômico”, “integração transnacional” e “democratização” foram, repetidamente, acompanhados por uma desintegração nacional. Como? Ocorreu que o crescimento de uma massa explorada e marginal substituiu a criação, ou manutenção, de uma classe média dinâmica e próspera. Por outro lado, em um nível mais fundamental, epistemológico até, tais paradigmas dissidentes – apesar de suas poderosas e muitas vezes coercitivas articulações entre as iniqüidades latino-americanas com uma escala mundial de estruturas e forças político-econômicas – tem freqüentemente repetido as mesmas visões dicotomizadas e limitadas do engajamento estrangeiro-local, além da mesma propensão à teleologia que enfraqueceu o difusionismo. 

Os novos teóricos do “imperialismo”, por exemplo, preferem manter o foco sobre qual seria o centro de penetração dos EUA (ou da Europa) junto à periferia da AL. Considera-se que os principais braços do imperialismo sejam políticos, militares e econômicos, e que, num segundo momento, estaria envolvida a transferência inexorável – na verdade, uma imposição virtual – de um tipo de composto cultural: o tão falado “American way of life”. Preocupados principalmente com a questão da desigual relação de poder entre os Estados-Nação e, ainda, com as tensões criadas pela injeção de capital em formações sociais que apresentavam um estado de desenvolvimento menos “avançado”, essa visão tem salientado a crescente e multifacetada conexão entre os EUA e a AL como ela é de fato, ou seja, uma relação entre duas entidades políticas distintas, além de duas economias. Os empresários, diplomatas e militares americanos que atuam no exterior são comumente retratados como instrumentos de uma aliança entre o capital e o Estado para a conquista de mercados, o granjear de fontes baratas de matérias-primas e a consolidação de uma relação assimétrica de poderes.

De modo semelhante, os modelos de dependência e de sistema-mundial se iniciam com uma série de desigualdades no comércio e nas finanças internacionais. A partir daí, eles então passam a criar uma complexa rede de relacionamentos através dos quais os governos locais, as elites dominantes, os partidos políticos e as instituições da sociedade civil se tornam envolvidas na reprodução de uma condição estrutural – “dependência” – que impede os países “periféricos” da região de atingir os níveis de desenvolvimento das “metrópoles” do norte. As formulações “dependentistas”, ao mesmo tempo em que estão menos amarradas às noções de expansão das metrópoles junto à periferia – cabe esse papel às teorias que tratam do imperialismo, ou, aos historiadores da diplomacia “revisionistas” dos EUA –, por outro lado também conservam a idéia central de “penetração”. Apenas que, dessa vez, o veículo para a penetração era um ensemble de capital, tecnologia e cultura norte-americana. O arrazoado do sistema capitalista permanecia, assim, o mesmo: a reprodução de um padrão altamente desigual de acumulação, que recompensava a produtividade do Norte através da exploração e do empobrecimento do Sul. Dessa vez, porém, atores locais estavam implicados em tal relacionamento desde o início. Eram os cúmplices, ou “compradores”, que atuavam dentro de uma “infra-estrutura de dependência” a drenar os recursos e a criatividade, reduzindo a esfera de liberdade e reproduzindo a síndrome da pobreza.

Desse modo, a principal narrativa sobre a “dependência”, do mesmo modo que aquela sobre o “imperialismo”, pressupôs uma relação bipolar desconsiderando as diferenças (regionais, de classe, raciais/étnicas, de gênero, de geração) dentro de uma engrenagem muito maior, que estabelecia limites, extraía os excedentes, estabelecia hierarquias e moldava identidades. Ambas as narrativas descreveram os EUA (ou aos países “centrais” 
 do sistema-mundial) como estando no controle de um grande empreendimento “neocolonial”, administrando os diversos fluxos unidos pela lógica do lucro, do poder e de uma cultura hegemônica única. Desde o centro escoavam mercadorias; capitais; tecnologia; artefatos culturais; equipamentos, poderes e peritos militares, fazendo com que fosse reproduzido mais a partir do mesmo. Já na periferia, as narrativas muitas vezes sugeriam que havia apenas forças e agentes para encorajar, ou restringir, aqueles fluxos. As nações eram personificadas e freqüentemente classificadas, tendo cada uma seu próprio interesse nacional e uma persona masculina 
, aquiescendo ou, dependendo do grau de avanço da dependência, traindo tais classificações. É claro que, por identificar entidades nacionais motivadas quase que exclusivamente por interesses econômicos, os dependentistas 
 desafiaram a noção auto-desfavorável – primeiramente pregada pelas elites do século XIX – de que o “caráter nacional” era culturalmente incapaz para a modernização econômica: era um tipo muito indolente, imprevidente e desalumiado para ser considerado sério competidor na corrida pelo “progresso”. Mesmo assim, essa perspectiva unidimensional das “elites compradoras” teve o efeito de redefinir os habitantes locais como se fossem estrangeiros, esvaziando de antemão o exame de outras possíveis relações, tais como as suposições em comum, as afinidades emocionais (e outras) que porventura houvesse entre os agentes estrangeiros e as elites locais.

As políticas de resistência ao imperialismo e à dependência foram igualmente codificadas nessa análise. A única opção restante à colaboração com o sistema capitalista era rejeitá-lo. Para muitos, a única alternativa à reforma liberal modernizadora, o único caminho para um desenvolvimento social justo e economicamente balanceado era a revolução socialista. A demonização do “outro” como imperialista foi estendido não apenas para as corporações, para os políticos e para os agentes militares norte-americanos, mas também para os agiotas culturais e instituições de ensino superior. Afinal de contas, parece que foi das universidades americanas que emergiu esse novo impulso modernizador (leia-se colonizador). Daí que, na metade dos anos 60, professores universitários, bibliotecários e funcionários das fundações foram acusados de constituir esse novo front imperialista. Walt Rostow é um dos que foram publicamente atacados, acusado de ser um agente da CIA. Numa conferência, ocorrida no México em 1965, organizada por Andre Gunder Frank e Arturo Bonilla, cem economistas profissionais da AL juraram fidelidade a um novo programa que iria renovar seus compromissos de ensino e pesquisa econômica. Os signatários denunciaram também a subordinação dos economistas da região aos avanços dos “países anglo-saxões”, e declararam que iriam basear suas pesquisas não numa “realidade estrangeira”, mas “na experiência histórica e na realidade presente da AL”. (Como os tempos mudaram!)

Ironicamente, enquanto muitos dos expoentes desses paradigmas dissidentes advogavam mudanças revolucionárias, eles conceberam dois tipos de sujeitos neocoloniais, nenhum dos quais tinha poderes para resistir. Se as elites locais foram consideradas como implicadas no relacionamento de dependência – membros voluntários da classe de compradores – então os camponeses empobrecidos e as massas urbanas foram vistas como sujeitos deslocados, fazendo menos parte da história do que, na verdade, sendo suas vítimas. Eles aguardaram do lado de fora pelo projeto de transformação social (e de vanguarda) que iria iniciá-los na aventura do desenvolvimento.

Finalmente, o economicismo dos paradigmas dissidentes relegou a cultura a um papel subsidiário. Uma vez que a burguesia compradora era desprovida de uma consciência verdadeira, seus interesses e gostos eram essencialmente os da metrópole, e não seus próprios. Em sua crítica acerca das elites locais, os dependentistas construíram agendes mediadores que não tinham função verdadeira. Não é surpresa, portanto, que a imposição do “American way of life” tornou-se um corolário instrumentalista para a exportação de certas mercadorias, indústrias culturais, formas de relações sociais e tecnologias (e.g., Coca-Cola, Pato Donald e os personagens do Clube do Mickey, rádio e televisão, fábricas e maquinário, “cultura de shopping-centers”, e assim por diante).

Escrevendo a História do Encontro Estrangeiro-Local

Os colaboradores deste livro puseram em questão muitas das pressuposições monocromáticas que os paradigmas dissidentes carregam: a natureza centrípeta do imperialismo e da dependência, fazendo com que se aposte numa concepção de AL apenas como “sociedades periféricas”, inteligíveis somente em termos do impacto que as nações centrais possam ter sobre elas; a idéia de penetração; as acusações ponderadas de cumplicidade; a bipolaridade da relação Norte-Sul; por último, mas não menos importante, o papel secundário conferido à cultura. Enquanto as teorias da dependência, do imperialismo e do sistema-mundial – assim como o difusionismo – promovem dicotomias que centralizam e reificam estruturas e processos político-econômicos, ignorando os sujeitos humanos culturalmente encaixados nessa equação, nós nos empenhamos em “descentralizar” a análise, em destruir as reificações e em restituir à narrativa histórica seu papel de agência plena.

Todavia, nosso propósito com este livro não é o de descartar completamente os paradigmas dissidentes, substituindo a análise estrutural por uma análise cultural. Fazer isso seria o mesmo que tolerar as dicotomias de que temos sido tão críticos – um processo que, infelizmente, tem testemunhado a precedência de diferentes áreas do conhecimento dentro das universidades, e também tem sido fiador de distinções do tipo corpo/mente, razão/natureza, masculino/feminino, civilização/barbárie, distinções tecidas para legitimar os discursos de império. Neste sentido, nossa intenção não é tanto a de elaborar um novo paradigma, mas de reconhecer a heterogeneidade e complementaridade das abordagens. Ao endossar uma “linha cruzada” entre os economistas políticos e os críticos culturais, talvez sejamos capazes de suplementar a histórica atenção estruturalista (que mistura teoria social e poder) com a contínua preocupação do pós-estruturalismo (questões de contingência, representação e diferença).

Ao entreter tal síntese, é bom manter em mente que a sugestão fundamental para explorar as diversas combinações históricas em que o externo tem sido internalizado na AL, foi feita por Fernando Henrique Cardoso e Enzo Falleto no texto clássico Dependência e Desenvolvimento. O fato de que os teóricos dependentistas raramente seguem seus programas empíricos, e raramente especificam através de uma pesquisa criteriosa quaisquer das complexas alianças entre a dependência, ou mesmo quais seriam os campos sociais culturalmente inseridos nos quais aquelas alianças ocorrem, não invalida o insight original que Cardoso e Falleto tiveram. De fato, com Dependência e Desenvolvimento (além de um seleto grupo de monografias históricas sobre esse tema), obtivemos um verdadeiro insight sobre como as influências e poderes estrangeiros estavam “imbricados na formação das relações das classes locais”, e, também, como “ao invés de agir como marionetes [manipuladas por estrangeiros onipotentes]... essas classes locais procuraram seus interesses particulares... [e] construíram instituições políticas locais e teias de poder”.

Ao mesmo tempo, até as formulações mais matizadas sobre a questão da dependência pecam por deficiências epistemológicas. Os críticos culturais destacam, por exemplo, que mesmo criticando os modelos “estrangeiros” de ciências sociais e demandando soluções baseadas numa “realidade latino-americana autêntica”, os dependentistas são cegos para suas próprias textualidades. Em outras palavras, eles nunca questionaram as “evidências” recebidas – vindas de livros populares sobre sua história nacional – e nunca confrontaram esses “fatos” com outras interpretações ou publicações alternativas. Sem falar que eles nem mesmo problematizaram a “elaboração” de sua própria história nacional. Verdadeiramente, durante os anos 60 e início dos 70, a historiografia latino-americana ainda não tinha experimentado os choques da “história de baixo para cima”, da micro-história, dos estudos de gênero, dos estudos culturais e do desconstrucionismo. Para Cardoso e Falleto, a história da AL era essencialmente “a história da acumulação capitalista”, uma “história de lutas, de movimentos políticos, de afirmação das ideologias, do estabelecimento de formas de dominação e das reações contra elas”.

Todos os colaboradores deste livro foram profundamente influenciados pela teoria da dependência e pelas abordagens de sistemas-mundiais. Realmente, em muitos casos os ensaios constroem e refinam aquelas perspectivas, ao invés de alijá-las (vide, particularmente, os textos de Stern, Schroeder, Klubock, Fein, e Rosenberry). Como é que se conseguiu fazer isso? Como é que nós, ao mesmo tempo, validamos a natureza desigual do encontro entre a AL com os EUA e escrevemos uma história que é culturalmente sensível, polifônica e interativa? Poderíamos primeiro desconstruir esse engajamento multiforme em seus vários componentes: por exemplo, há as práticas comerciais, filantrópicas, textuais e estéticas; depois, há seus múltiplos agentes e mediadores (que invariavelmente possuem múltiplas identidades); suas bases de apoio institucionais e ideológicas. Poderemos, então, começar a reinterpretar o encontro estrangeiro-local de uma maneira que leve em conta, entre outras coisas, os processos políticos e culturais de resistência, a adaptação e a negociação; o papel do estado; a construção e transformação das identidades; a natureza (“intertextualidade”) contingente das evidências. Nestes ensaios examina-se a variedade dos locais, ou zonas de contato, onde se encontram as ideologias, tecnologias, fluxos de capital, formas do estado, identidades sociais e culturas materiais, bem como onde são transmitidas múltiplas mensagens. Os relacionamentos entre latinos e norte-americanos, por serem vistos como uma série de trocas comunicativas dentro das quais os “insiders” e os “outsiders” interagem, atuam e representam uns aos outros, tornam-se relacionamentos multifacetados e polifônicos. 

Tal perspectiva nos permite distinguir, digamos, as experiências dos diplomatas estadunidenses com os ditadores locais, daquelas experiências dos marines norte-americanos quando em contato com caciques, comerciantes e prostitutas locais (vide os ensaios de Roorda e Schroeder neste volume). Também se torna possível diferenciar as pressuposições e metas dos organizadores trabalhistas dos EUA, daquelas encampadas pelos executivos das multinacionais, ou representantes de organizações filantrópicas (vide o ensaio de Palmer). Do mesmo modo, aquela perspectiva nos desafia a repensar justaposições simples como “nós” e “eles”, “estrangeiro” e “local”. Por exemplo, um recente estudo acerca da colônia norte-americana no México, na virada do século, argumenta persuasivamente que assim como os mexicanos eram “americanizados”, também os americanos eram “mexicanizados”. Durante o processo, os americanos se tornavam “outsiders integrais” cujas identidades e interesses freqüentemente refletiam os interesses de seus equivalentes (em classe) mexicanos. Isso os deixava amiúde em situações complicadas com a geopolítica de Washington. Em seu romance Four Hands, o escritor mexicano Paco Ignacio Taibo II destaca a permeabilidade lingüística e das fronteiras nacionais. Ele recria imaginativamente os labirintos de redes e associações que ligam os esquerdistas dos EUA e da AL através do século XX, permitindo-lhes lutar contra a injustiça e resistir a décadas de causas perdidas. Neste mesmo contexto, devemos considerar os recentes ensaios de Mauricio Tenorio-Trillo sobre “los Coyoacanes y los Nuevayores”: a comunidade de intelectuais nômades e contra-hegemônicos que operavam com igual facilidade tanto na Cidade do México quanto em Nova Iorque durante as décadas de 1920 e de 30 – um grupo de pessoas que incluía Diego Rivera, Frida Kahlo, Tina Modotti, Edward Weston, Bertram e Ella Wolfe, Frank Tannenbaum, Joseph Freeman, entre outros. A recente anatomia feita pelo sociólogo Christian Smith sobre a fé da comunidade transnacional – que estabeleceu as “Testemunhas pela Paz” 
 – acerca do movimento de santuários durante o pico da guerra Nicarágua-Contras, e durante a insurreição ocorrida em El Salvador nos anos 1980, levanta questões similares desde a perspectiva dos trabalhadores religiosos e da “diplomacia cidadã”. 

Esse turvamento dos limites – quem, ou o que, é “local” e “estrangeiro”, “insider” ou “outsider” – caracteriza a teoria crítica contemporânea através de uma variedade de campos, além de distinguir a maioria das contribuições presentes neste livro. Longe de representar culturas prístinas e autônomas movendo-se em direção umas às outras, como se fossem bolas de bilhar numa mesa – e, portanto, facilmente identificáveis como “externas” e “internas” –, as idéias, instituições e outras formas culturais e econômicas são mais freqüentemente os depósitos bagunçados de trocas anteriores. Enquanto tal, eles podem ser vistos mais significativamente como produtos transculturais que constituem mutuamente, em qualquer ponto do tempo, o “local” e o “estrangeiro”. Nesse sentido, a antropóloga Sherry Ortner escreve que os “pedaços de realidade, não importando o quanto foi pego emprestado ou por outros sido imposto, são urdidos juntos através da lógica evolutiva da bricolagem local e histórica de um determinado grupo”. A geógrafa cultural Dorren Massey nos oferece uma ilustração instrutiva a esse respeito:

Enquanto [isso] é verdadeiro em certo sentido [que uma franquia do Kentucky Fried Chicken em Paris não é qualificada como sendo parte da identidade nacional francesa], também é importante relembrar que a identidade nacional da qual o KFC não é parte foi, ela mesma, formada camada após camada através de séculos de interconexões com o mundo, resultando daí o que veio a ser conhecido como França. Alguns dos elementos que hoje são franceses – tanto quanto o KFC obviamente não é – alguma vez podem ter parecido “estrangeiros”, pois que similarmente importados do mundo ao redor.

De modo parecido, estes ensaios apontam para a capacidade de moldar que os ambientes locais exercem sobre atores, idéias, instituições e mercadorias estrangeiras. Só para enfatizar, “as influências estrangeiras são introduzidas dentro de relações sociais e culturais pré-existentes que reconfiguram e estabelecem (ou situam) tudo o que é estrangeiro”. Catherine LeGrand, por exemplo, nos força a repensar como era estrangeiro e “fechado” o enclave da United Fruit Company em Santa Marta, na Colômbia – que era a zona exportadora retratada no romance Cem Anos de Solidão, de García Márquez. O advento da bananera não significou, de maneira alguma, uma quebra completa com o passado: as fronteiras do enclave eram porosas; a companhia tinha de funcionar dentro de um contexto local de redes sociais, práticas e significados. LeGrand nos obriga a pensar que os enclaves eram lugares dinâmicos, com suas tradições históricas próprias – se bem que eram tradições que passavam por reconstruções, antes e depois “do tempo dos estrangeiros”.

Seth Fein, a propósito, conflagra noções convencionais de “imperialismo cultural” e “nacionalismo cultural” no México, ocorridos durante a Guerra Fria. Ele fornece uma análise da colaboração diária que havia entre os trabalhadores culturais dos EUA e do México, mais especificamente entre as equipes de filmagem que utilizavam os filmes da Disney – além de outros curtas metragens – para incutir idéias de cidadania ideal e noções de higiene nas áreas rurais mexicanas. A colaboração entre essas pessoas era tão integrada que é difícil determinar onde o projeto de um começava e o do outro terminava.

Lauren Derby evoca uma série de ironias em sua análise acerca do alvoroço causado nos últimos anos, na República Dominicana, pelas assim chamadas galinhas gringas. Esse era o termo local para os galináceos criados pelos pequenos empresários em granjas de alta rentabilidade. Boatos diziam que essas galinhas eram infestadas de vermes, causavam AIDS, tornavam os homens impotentes ou mesmo homossexuais, e faziam com que as mulheres ficassem estéreis. Derby sugere que as galinhas gringas se tornaram um ponto de discórdia porque simbolizavam a ambivalência da identidade nacional na ilha. Elas mediavam os vínculos entre aqueles nascidos no estrangeiro e aqueles nascidos na ilha, entre o dinheiro e a moralidade, entre os EUA e a República Dominicana. Sendo originária da América do Norte, a galinha gringa é branca e come comida importada; não obstante, ela vive na ilha e é criada por produtores dominicanos. Com efeito, essa ave controversa está a cristalizar um dilema que todo dominicano tem de enfrentar hoje em dia, qual seja, o que é ser “dominicano” num contexto em que o doméstico tem sido tão interpenetrado pelo estrangeiro ao longo das últimas centenas de anos? Derby pergunta: “Onde é que reside a identidade nacional quando empresas dos EUA possuem e controlam grandes extensões de terra, praias e propriedades nessa ilha? Mais ainda, onde é que reside essa identidade se o número de dominicanos que moram em Nova Iorque é quase igual ao dos que moram em sua capital”?

Os ensaios presentes neste livro são como que um mostruário de sujeitos e experiências históricas que, às vezes, foram negligenciados e, outras vezes, foram tratados de maneira truncada através de formulações difusionistas e dependentistas. Neles revela-se que, além do formidável fluxo de capital financeiro, investimentos diretos, comércio de commodities, transferências de tecnologia, poderio e assistências militares, houve outras correntes e indivíduos – atuando (e sendo nisso influenciados) como mediadores culturais mais até do que meros instrumentos – que moldaram um encontro dinâmico, de múltiplas feições entre os latinos e os norte-americanos. As relações de poder que permearam tais mediações podem ter sido assimétricas, mas a comunicação fluiu em vias de mão-dupla, freqüentemente com conseqüências inesperadas e paradoxais.

O ensaio de Steven Palmer sobre a missão anti-lombriga 
 que a Fundação Rockefeller executou em Costa Rica nos fornece um belo exemplo. Quaisquer que tenham sido os motivos imperialistas dos diretores da fundação, sua missão teve, em última instância, o resultado de reforçar e expandir o alcance do Estado costa-riquenho, além de também ter fornecido meios e métodos que insuflaram um sentimento de nacionalismo entre a população rural. Em tempos de crise fiscal, os funcionários e o capital do império foram redirecionados, por alguns dos influentes intelectuais antiimperialistas da Costa Rica, para darem um saudável empurrão às iniciativas de saúde e educação pública locais. Isso embasbacou a oposição oligarca, contrária às reformas conduzidas pelo Estado.

Os colaboradores do livro também apresentam recentes pesquisas empíricas em que examinam a estética imperial dos exploradores e das artes visuais (Poole); o culto do avião e de outros “espetáculos” tecnológicos promovidos por empresários imperiais e diplomatas privados sem portfolio (Roorda e Topik); as mediações interculturais dos diretores de cinema; a introdução “dos filmes” e de outros novos padrões de lazer e consumo (Fein, Klubock e Derby). Cada um desses “fluxos” apresenta um teatro de interações distintas, uma maneira particular de comunicação, uma variedade de atores declarando diferentes conjuntos de reivindicações. Construções mútuas (“alteridade” 
), empréstimos, mal-entendidos, e objeções emergiram dessas interações e foram apresentadas sob formas específicas de representação.

Compreender essas comunicações (e as relações de gênero, raça, classe e poder inerentes a elas) é um pré-requisito para a re-conceitualização do encontro estrangeiro-local. Esta é uma tarefa de interpretação que requer não só leituras cuidadosas e atenção para com os detalhes do engajamento, mas também para com as textualidades contingentes e as normas visuais que nos são transmitidas por aquelas textualidades. Obviamente que um projeto intelectual dessa envergadura também obriga a uma pesquisa por novas fontes, assim como por uma reconsideração daquelas que são canônicas. Com esse espírito, os colaboradores do livro levaram em consideração as histórias orais, as tradições folclóricas, os relatos de viagem, as obras de literatura e de arte, os cartuns políticos, a música popular, o senso de humor local, os álbuns de fotografia, os livros de receita culinária, os arquivos de filmes, os programas de rádio e de televisão, os monumentos públicos e a arquitetura – complementando tudo com minutas e relatórios institucionais, processos criminais, correspondências oficiais e particulares, e os jornais da grande mídia e da mídia alternativa.

É claro que ainda resta muito a ser feito. Os latino-americanistas poderão se beneficiar bastante com as recentes tentativas dos asianistas 
 para compreender como suas elites locais e grupos subalternos internalizaram as influências estrangeiras. Mudanças nas orientações culturais e nos hábitos de consumo dizem muito a respeito da história cultural dos relacionamentos desses grupos com a Europa e com os EUA. Por exemplo, como era constituído o “Grand Tour” das elites latinas? Quando foi que Nova Iorque, Washington, Los Angeles e Miami começaram a substituir os grandes centros europeus nos itinerários de seus filhos e filhas? Quais línguas as elites insistiam que seus filhos aprendessem e qual era a seqüência nessa aprendizagem – quando foi que essa seqüência mudou? Que mudanças comparáveis ocorreram nos padrões das escolas estrangeiras? Alguma vez a educação local conseguiu dar o mesmo capital cultural que a educação das escolas estrangeiras? A “peregrinação nacional” alguma vez chegou a competir com a internacional no sentido de ser um símbolo da civilização e também de consumo cultural? Que tipo de arte as elites locais escolhem para pendurar em suas paredes? Quais os romances estrangeiros e obras poéticas elas preferem – e exigem que sejam traduzidas por suas editoras? De fato, em cada casa da elite havia como que um sítio arqueológico, no qual objetos adquiridos eram expostos – tal como tapeçarias, talheres, porcelanas, mobiliário e artigos de vestuário. Ao escavar esses sítios podemos traçar com enorme precisão os compromissos culturais, as afiliações e as identidades das elites, documentando uma “ocupação cultural” estrangeira em solo “soberano” nacional.

Semelhantes “cavoucadas culturais” podem ser feitas em relação às intelligentsias da classe média, das classes baixas e dos excluídos. James Scott relata que as casas malaias são sítios arqueológicos muito ricos: um indicativo importante são as mudanças dramáticas ocorridas ao longo dos últimos 25 anos em relação ao estilo de calendários que cada família pendura nas paredes de suas casas. Devido às migrações religiosas ou à procura de trabalho, às guerras e também aos deslocamentos por motivos econômicos, os camponeses asiáticos podem ter se tornado mais cosmopolitas do que as elites. O mapa-múndi dessas pessoas pode ser reconstruído através das várias coisas que eles trazem de volta de suas viagens pelo estrangeiro, e acabam por moldar em seu repertório cultural como, por exemplo, os calendários, as fotos, as folhas mimeografadas contendo orações, as fitas cassete, os itens de roupa, os modestos itens de equipamentos domésticos, e os estilos arquitetônicos. Dada a semelhante posição estrutural da AL na economia mundial, particularmente seu recorde recente de migração hemisférica, e sendo semelhantes os esforços que os Estados latino-americanos têm feito para fazer com que as mudanças ocorridas nas casas das pessoas sejam “legíveis” – através de pesquisas detalhadas de propriedades, censos e listagem de impostos – os insights de Scott merecem uma investigação séria por parte de latino-americanistas.

Uma maneira útil de se ver o encontro dos migrantes latinos com El Norte, ao longo de várias gerações, é o gênero mexicano das humildes pinturas religiosas conhecidas como retablos, ou, ex-votos. Pintadas em pequenas folhas de lata, essas coloridas oferendas representam o pagamento de promessas feitas para as imagens sagradas do Cristo, da Virgem, ou para algum santo mexicano que tenha intercedido em favor dos migrantes quando estes se encontravam em momentos de apuros. Os retablos documentam as alegrias, os sucessos, as privações, as mágoas, e as devoções que são emblemáticas de uma nova cultura transnacional nascida de um movimento internacional. Eles podem ser vistos freqüentemente no santuário das igrejas, amarrados ou pregados em fotografias, em parafernália médica, em diplomas, em exames médicos, em carteiras de motoristas, e em cópias de credenciais de imigração recentemente adquiridas junto às autoridades dos EUA.

É evidente que a audaciosa coragem cultural dos norte-americanos e de outros viajantes estrangeiros também pode ser lucrativamente investigada no domínio da cultura material. A “enorme onda de coisas mexicanas” entre os artistas, os intelectuais e os ativistas dos EUA durante os anos 1920 e 30, por exemplo, teve um papel preponderante na “descoberta” dos aspectos de uma cultura popular mexicana “autêntica”. As músicas e danças rústicas e indígenas, os pratos da cozinha popular, as habilidades manuais do povo, os murais idiossincráticos pintados nas paredes de restaurantes, os retablos “primitivos”, a arte infantil, e os evocativos entalhes feitos em madeira por José Guadalupe Posada (um revolucionário artesão mexicano), geraram um poderoso apelo romântico nas “ondas” de “turistas revolucionários” insatisfeitos com os excessos da sociedade capitalista dos EUA e com a modernidade em si. O novo estado revolucionário mexicano fez o que pode para promover esses desejos imperiais, ávido por perpetuar as noções de uma cultura mexicana rural mais primordial, autêntica, da qual ele é o legítimo beneficiário e guardador.

Buscar entender o encontro estrangeiro-local da maneira como fez este livro traz o risco de multiplicar infindavelmente as ocorrências de agentes / autores e práticas envolvidas, além dos tipos de declarações feitas e das formas de engajamento (e.g., empréstimo, negociação, resistência nos “bastidores”, acordos vazios 
, confrontação aberta e assim por diante). (Sugestões para mitigar esses problemas serão apresentadas oportuno tempore).
 Por outro lado, os benefícios dessa abordagem são a reposição da “cultura” (integrada com a economia política) no centro do encontro estrangeiro-local, a melhora em nossa compreensão dos trabalhos de ideologia e dos discursos em relação ao poder, e a produção de uma narrativa mais diversificada das respostas latino-americanas às formidáveis estruturas e agências do poderio norte-americano. Ao examinarmos as dimensões textuais, visuais, rituais e, até mesmo, teatrais desses engajamentos (veja, particularmente, os capítulos de Poole, Topik, Roorda, LeGrand e Derby), estaremos habilitados a transcender as visões compartimentalizadas e estruturalistas das relações interamericanas, visões que muitas vezes são providenciadas por acadêmicos e políticos. Dentro das declarações que narram os múltiplos encontros dos norte-americanos com seus vizinhos do Sul, é possível que achemos argumentos conectando os imperativos econômicos, políticos, sociais e culturais de uma dada relação de poder. Lidas através de suposições diferentes por diferentes grupos de “outsiders” e de “insiders”, aquelas declarações são tão importantes quanto novos materiais na construção de relações de dominação, resistência, colaboração e negociação. Elas também estão presentes na criação de identidades híbridas antagonistas, simbióticas ou meramente incongruentes.

Um projeto como esse que ora apresentamos encara, pelo menos, três grandes desafios. O primeiro é que existe uma óbvia necessidade de situar esses discretos encontros dentro do contexto histórico mais amplo das relações hemisféricas e internacionais, da formação dos Estados e da transformação das sociedades. Tanto quanto poderíamos objetar em conceitualizar a presença estrangeira de acordo com modelos estruturais procustianos, ou teleológicos, devemos reconhecer que as interações entre os “outsiders” e os “insiders” ocorrem dentro de limites moldados pelo sistema internacional, pela expansão do capitalismo e por fenômenos sócio-políticos afins (e.g., discriminação racial, opressão sexual e regimes autoritários – ou formas de estado mais hegemônicas). Por sua vez, tais encontros moldaram, ou reforçaram estruturas e relacionamentos mais largos. Uma maior atenção para com a produção de subjetividades e ideologias dentro de contextos micro, além de conjuntos maiores (“macro”) postulados pelos teóricos das ciências sociais – tais como sistema fabril, “fordismo”, o aparecimento das corporações multinacionais e da “sociedade de consumo em massa”, e, mais recentemente, a reestruturação das condições econômicas baseada na alta tecnologia de eletrônicos e das informações (pós-fordismo) – deveriam servir como base para periodizações mais nuançadas da história das relações entre os EUA e a AL.

Em segundo lugar, mesmo depois de tornar histórico e, também, de descentralizar o encontro estrangeiro-local, precisamos delinear quais são os padrões mais amplos de poder. Quais foram os elementos unificadores no grande cortejo de declarações sobre “nós” e os “outros”; sobre “a missão dos Estados Unidos da América” de um lado, e, por outro lado, a obrigação dos latino-americanos de defender “Nuestra América”? Podemos, particularmente, inquirir sobre a suposta “necessidade” dos norte-americanos para, alternadamente, intervir, pesquisar, apresentar, exibir, conter, reformar, democratizar e integrar a América Latina. Em se encontrando denominadores comuns codificados no discurso dos (e sobre os) diplomatas e “médicos do dinheiro”; dos soldados e mercenários; dos homens de negócios; dos publicitários e promotores do turismo; dos reformadores de prisões; dos arquitetos e planejadores urbanos e rurais; dos organizadores de feiras mundiais; dos geógrafos; dos antropólogos; dos eugenistas, cientistas e médicos; dos diretores de fundações e filantropos; dos missionários; dos jornalistas; e dos viajantes e aventureiros – as suposições ou imperativos culturais/ ideológicos que orientam aqueles discursos – teremos uma compreensão mais refinada acerca de um substrato crítico do “imperialismo” e da “dependência”, qual seja, as combinações das maneiras de perceber, de visualizar, de falar para e de disciplinar o outro, sendo essa a essência de todas aquelas relações assimétricas.

Um terceiro desafio seria a necessidade de conectarmos esses “imperativos culturais” com o processo de conflito social gerado pelos encontros estrangeiro-locais. Dentre outras coisas, precisamos saber até que ponto a resistência e as renovações, intelectual e social, emergidas desses encontros serviram para transformar, ou reforçar, as ideologias, as estratégias e as identidades dominantes. Nosso projeto busca, verdadeiramente, uma melhor compreensão cultural dos processos de “desenvolvimento” e de “modernidade”, tão contestados. Esses processos são, no mais das vezes, estudados desde cima para baixo, sendo que o foco é mantido no desenvolvimento e nas políticas globalizantes, orquestradas pelas elites estrangeiras e locais. Este livro também explora a capacidade histórica das políticas culturais populares para articular desafios e afeiçoar propostas alternativas aos esquemas oficiais de modernização. Esses três desafios podem ecoar mundialmente, e não menos localmente, para a construção de novas e, muitas vezes, empoderadoras 
 identidades coletivas, assim como demonstrado nos capítulos de Findlay, Schroeder, LeGrand, Klubock e Derby. Aqui, assim como em outros pontos deste livro, uma reavaliação do poder e da presença dos EUA na AL nos obriga a endossar o apelo de Gabriel García Márquez em seu discurso de aceitação do Prêmio Nobel, quando pediu pelo reconhecimento da “realidade desmesurada” 
 da região.

�	 As Culturas do Imperialismo Estadunidense


�	 N. do T.: No original, “orientalizing”.


�	 N. do T.: Aqui foi mantida a expressão original, portmanteau, ainda que o Houaiss ofereça a possibilidade de se escrever palavra-valise em seu lugar.


�	 N. do T.: No original, “dependency and world-system theory”.


�	 N. do T.: Para uma maior aclaração dessa parte do texto, vide a nota [38] do original.


�	 N. do T.: No original, “core”.


�	 N. do T.: No original, “manly persona”.


�	 N. do T.: Foi mantido o termo presente no original, “dependentista”.


�	 N. do T.: Para manter a coesão dessa passagem, não foi considerada pertinente a tentativa de tradução dos termos “insiders” e “outsiders”. Ademais, são palavras que já estão dicionarizadas em português. Dito isso, existe uma nota de rodapé [55] neste mesmo ponto do texto que julgo relevante traduzir. Ei-la:


	Ao colocar insiders e outsiders entre aspas, nossa intenção é a de problematizar esses termos, questionando a noção dicotômica e estreita a eles associados.


�	 N. do T.: No original, “Witness for Peace”.


�	 N. do T.: No original, “citizen diplomacy”.


�	 N. do T.: No original, “anti-hookworm mission”.


�	 N. do T.: No original, “othering”.


�	 N. do T.: No original, “Asianists”.


�	 N. do T.: No original, “lip service”. No Merriam-Webster Dictionary, tal expressão tem a seguinte definição: avowal of allegiance that goes no further than verbal expression. Já no Houaiss, uma das acepções para “conversa fiada” é a seguinte: “proposta ou promessa que não se tem intenção de cumprir”. Em bom português, portanto, bem que se poderia traduzir lip service por “conversa para boi dormir”.


�	 N. do T.: Mais uma vez, requer tradução uma nota de rodapé [75] inserida neste ponto do texto original. Ei-la:


	Veja também os capítulos escritos por Stern, Salvatore e Roseberry, pois todos eles estabelecem quadros interpretativos para ordenar os múltiplos agentes e vozes do encontro estrangeiro-local da América Latina.


�	 N. do T.: No original, “empowering”.


�	 N. do T.: No original, “outsized reality”.





